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Desestatizaçâo e planejamento
. "7-.•. _. . r f,

lGr'"ACIO M. RANGEL /':'~'\1'; t :

percepção (1(: que a;~.pr-·..:ssü~:;.·s a~te}·2.;dü. isto fS~quc~ cc::ntinuarnos a
diíiculdaóes cOl1junturais da palrnilhar o longo e difícil caminho
economia brasileira não nodem oue leva do ciclo -isto é, do

ser superadas sem a privatização de, clesenvoJ,-imento via tentativa e er-
pelo menos, uns quantos serviços ro- ao plano.
públicos, era organizados como con- Ora a opasicão dialética entre o
cessões a empresas públicas, parece ciclo ~ o plano não exciui sua unidade
ser .coisa estabelecida. A crise eco- também dialética. Ao plano não
nômica, nossa velha e provada rnes- poderemos chegar senão pela per-
tra, já fez o seu histórico trabalho e, êepção el~austiva do cicio. Tempo
aquilo que, há alguns anos, somente houve em que a idéia de plano
era intuido por poucas pessoas, associava-se intimamente com a de
aparece agora como mera questão de socialismo, mas, em nesses dias,
pra-gmaí.ismo e bom senso. " esses conceitos íorarn relativi,.ados,
Entretanto, como tantas vezes tem de tal modo Que. assim como não

acOntecido. em passados ciclos. cor- pc-demos conceber uma economia. _ . _ in•.te-iI'~mente não nlaniÍicaoe... não
remos o perigo de passar G.Ooranco -. existe também nenhuma economiaao negro. sem nent1tLlTrcnuance. hoJ.W. l.G.

Assim .. a Drivatização dos serviços Que seia i.nteiramente Dlanificada.. . , , Assirn, a idéia de -urna economia
ap3rec.e ccrno a negação de tuoo P.910 .Que nos temos balido DOS últimos burocraticamente admi.nistrad.a em
decênios. A privé\tização aparece, seus mínimos de.taL'1es, sem margem
p.2.0 como forma superior de plane- para irüciativas partidoS de pessoas,
jarnento, mas como a negação de empre;;;as, ou coletivos 12.oc.r'üs, é tão

':J todo pla.neia·rnento e, como seria de esa:,:-v..xulacomo a de uma economia
~ se esperar, invocamos os velhos e sem margem para certa medida de
't> respeitados ~ da ciência econõ- planejamento. Por exemplo, no Bra-
~ rnica, desde Smith e Hayek, passando síl sstarnos na írninência de transíe-
1 por·J.G..Sav e von Míses. E. arbitra- rir oara o campo da concessão de

riam ente, -identificamos nosso pro- serviços núblicos a empresas priva-
blema com os que, em outros e muito das, uiTIis quantas atividades rosto-
diversos contextos, estão tentando ricamente organizadas como conces-
resolver os ingleses, os franceses, os sões de serviços públicos a empresas
italianos, os espanhóis e, nesse entu- públicas. A primeira vista, estaria-
siasrno pelas virtudes da veneranda mos transitando do regime do plane-
"mão invisível". não nos detemos na jamento para o da chamada "livre
"Cortina de Ferro" e aDontamosinÍciativa", isto é, do não planeja-
para o exemplo da "glasnG~t" e da mento. Na verdade, estaremos pas-
"perestroL.lrn" deGorbàtchev. sando a uma forma superior de
A lição de coisas da passada planejamento, capaz de éomportar

,. ,. d B - , -, 1 decisões em condições de maior'semana ,negra> as ()i?~~.ae va c.. - dres de todo o mundo capH:.ansta, que transparência e con...hecimento e
talvez não se tenha encerrado, ainda causa.
não foi devidamente apreendida.
Bastou que as cotações entrassem a
despeDcar para que os liberali.stas ele
ontem logo se voltassem para o
mal-sinado Estado, clamando por
meâ'idas francamente dirigistas, que
nada de comum podem ter com 2.

ação da aludida "mão invisível",
suoostarnente capaz de pôr tudo em
seus lugares, sere o prumo e o
cimento que nos habituamos a espe-
rar do planejamenio.
Noutros termos, bastou uma sema-

na de "crash" para que fôssemos
trazidos de volta ao bom senso. Não
faz: falta muita eloquencia para
persuadir-nos de que o sentido geral
da . .marcha da história não foi

Ora, quem diz plano, diz Estado, no
sentido de governo, de poder norma-
tivo. E fiz também um espaço
claramente delimitado, isto é, para
todos os nossos fins atuais, diz
soberania nacional. Assim, se, em
sua pré-história, o planejamento =no
Brasil, corno na União Soviética-
tinha como objetivo a consecução de
certa medida de autarcía ou auto-su-
fícíência, como condição para um
sustentado esforço de substituição de
ímportações. nada impede que o
mesmo planejamento tenha por meta
agora {I aprofundamento da divisão
internacional do trabalho. As nações
devem colocar-sé em condições de
contratar umas com as outras e,

como é curial. em direIt<!oorivado. o
contrato exige o encontro 'de Danes

j livres. A ausência de Iiberdadc -de
(. soberania, quando se trata de na-
ções- é motivo suficiente para a
incapacidade.
Entre, p~rêntesis: o planejamento

do comercio exterior é incompatível
"ergo ipso", com essa idéia de ZPE:
com a qual entramos a t.rincar
ultimamente. O controle estatal uo
comércio exterior, tal que nos permi-
ta tratar cada área do mercado
mundial de acordo com suas c~racte-
rístícas e com o fim. não de fechar a
ec~nom!a, . mas de abrí-la, eficaz e
ordenadamente, isto é, planificada-
mente, supõe '; reíorçamentc -não a
debi!itação- '..antoia aduana, como
do câmbio. J •

. Assim, por estas e outras consabi-
nas razões, o sonho do retorno ao
império da "mão invisível", com o
qual os países europeus fundamenta-
vam o seu -não o nosso-- privatis-
mo, morreu de morte natural na
segunda-feira negra, que marcou o
ressurgimento do dírígismo como
meta da política econômica, em todos .
os quadrantes, tanto de esquerda.
como de direita. .
. Oprivatismo hoje somente se pode
J~~u.lcar como forma superior de
cmgismo ou planejamento. Uma
re~ão da j~~gisfaçãovigente para os
servlç?S. públicos concedidos, com
essa intenção, está, portanto, na
ordem natural das coisas.
Isso sem esquecermos de que,

como de vezes pretéritas o setor
público, desfalcado de alg~as da!':
atividades que o integram, deverá
recompor-se com outras. Na espécie,
a começar por um comércio exterior
em mold~ r~dicalmente novos, que
nos permita tratar cada copartícipe
de ,ac.ordo com suas próprias carae-
terísticas: reduzindo as importações
?os países credores e aumentando as
~rnportaç?es dos. países em relação
a~S quais estejamos em posiçâr
ativa. -
Para isso não basta fixar arbitrarí-

~me~te .a taxa de' ;~. o Que
implicaria em tratar como iauais
coisa~ desiguaís. Par" começar ~;;:
que navera outras estatízações a :
fazer, . f ~'" L.: ..r---' •..<1'-' V'V
~GNÁao ta. .I!'l:A~~, 7'-. economista, foi presidente Ó{,
Ccnselbo Repioncl de êconomlc do Rio de Jeneiee •.. ~
membro do Conselho Federal de Economia.

L-~--~------------------------~----------------~------~------'----'----


